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JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

1  Apresentação
Este capítulo está organizado em cinco seções, incluindo esta apresentação. A seção 2
apresenta alguns fatos marcantes para as políticas nas áreas de justiça e segurança pública,
ocorridos no primeiro semestre de 2007. A seção 3 discute duas novas propostas formuladas
pelo governo federal para os próximos anos com o objetivo de responder a alguns dos
problemas do país nessas áreas. A quarta seção aborda o “Tema em destaque” desta edição
– a juventude – sob o prisma das políticas públicas de enfrentamento da criminalidade e
da violência. E, finalmente, a quinta seção tece as “Considerações finais”.

2  Fatos relevantes

2.1  Mudanças normativas
A reforma infraconstitucional da Justiça brasileira, que teve início após a promulgação
da Emenda Constitucional no 45/2004 (EC no 45, “Reforma do Judiciário”), busca,
entre outros objetivos, modernizar os trâmites processuais e conferir maior agilidade e
simplicidade aos julgamentos.1 A presente edição destaca as novas leis desse pacote
modernizador aprovadas até outubro de 2007.

No âmbito do processo civil, destacaram-se as Leis nos 11.441/2007 e 11.448/
2007. A primeira abriu a possibilidade de realização de inventários, partilhas de bens,
separações e divórcios consensuais por via administrativa, sem a necessidade de um
processo judicial, o que é menos burocrático e mais acessível a todos.2 Já a segunda
alterou a Lei da Ação Civil Pública, determinando que as defensorias públicas também
possam propor esse tipo de ação, garantindo assim maiores possibilidades para a defesa
jurídica de direitos coletivos e difusos (relacionados a bens de valor histórico, paisagístico
e urbanístico, ao meio ambiente ou às relações de consumo, por exemplo) aos setores
sociais que não podem arcar com os custos de recorrer privadamente à Justiça.

Por sua vez, no campo do processo trabalhista, outras duas novas normas tiveram
destaque. Visando desestimular a rediscussão de causas já solucionadas pela Justiça laboral,
a Lei no 11.495/2007 determinou que, antes de promover tal rediscussão, a parte inte-
ressada deverá pagar 20% do valor da causa.3 Já a Lei no 11.496/2007 restringiu as
possibilidades de debate de matérias idênticas por meio de recursos judiciais distintos –
coisa que, até então, ocorria comumente no Tribunal Superior do Trabalho (TST).

1. Para mais informações sobre as medidas já aprovadas, ver o capítulo “Direitos humanos, justiça e cidadania” das edições  de
Políticas Sociais: acompanhamento e análise nos 12 e 13 e o capítulo “Justiça e segurança pública” da edição no 14.

2. Ressalte-se que tal possibilidade só existe de fato quando não houver filhos menores ou incapazes envolvidos nas
situações mencionadas.

3. Só pode ser dispensada desse pagamento prévio a parte classificada como “pobre” do ponto de vista jurídico. Ou seja, a
parte cuja situação econômica não lhe permita pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo do
sustento próprio ou da família (Lei no 1.060/1950).
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Na esfera do processo criminal, a Lei no 11.449/2007 atualizou o Código de Pro-
cesso Penal no que tange à comunicação imediata da prisão em flagrante conforme os
termos do texto constitucional, e determinou o encaminhamento, em até 24 horas, do
auto de prisão (acompanhado dos depoimentos colhidos) ao juiz competente, com
cópia para a Defensoria Pública, caso o autuado não informe o nome de seu advogado.
As mudanças visam aumentar o controle do Judiciário e garantir os direitos do preso na
prisão em flagrante.

Também merece destaque a Lei no 11.464/2007, que retirou da Lei de Crimes
Hediondos (LCH) inconstitucionalidades apontadas pelo Supremo Tribunal Federal
(STF), mantendo, contudo, a severidade na aplicação da pena aos crimes nela previstos.
A nova lei garante o direito à liberdade provisória aos apenados mencionados na LCH e
reconhece o seu direito à progressão penal. No entanto, estabelece que o cumprimento
da pena é iniciado em regime fechado, e a progressão penal só acontece após o cumpri-
mento de dois quintos da pena, se o apenado for primário, e após três quintos, se for
reincidente. Isso mantém a diferença em relação aos outros condenados a regime fechado,
cuja pena pode progredir para regime menos rigoroso a partir do primeiro sexto de seu
cumprimento, desde que determinado pelo juiz competente.

Entre as mudanças normativas que afetam o sistema de justiça criminal brasileiro
cabe destacar, ainda, a Resolução no 20 do Conselho Nacional do Ministério Público
(CNMP), de 28 de maio de 2007. Segundo a resolução, que uniformiza e supre as
lacunas de regulamentação dos estados, estão sujeitos ao controle externo do Ministério
Público (MP) todos os órgãos com poder de polícia relacionados à segurança pública e
à persecução penal.4 O objetivo do controle é manter a regularidade e a adequação dos
procedimentos empregados na execução da atividade policial, bem como integrar as
funções do MP e das polícias na persecução penal. Aos órgãos do MP caberá: i) ter livre
ingresso em unidades policiais, bem como quaisquer estabelecimentos onde se encontrem
pessoas custodiadas, presas ou detidas, assim como ter acesso ao preso em qualquer
momento; ii) ter acesso a quaisquer documentos relativos à atividade-fim policial e
também aos relatórios e laudos periciais, ainda que provisórios; iii) acompanhar, quando
necessário ou solicitado, a condução da investigação policial, bem como requisitar in-
formações, a serem prestadas pela autoridade, acerca de inquérito policial não concluído no
prazo legal, e requisitar sua imediata remessa ao MP ou ao Poder Judiciário; e iv) requisitar
à autoridade competente a instauração de inquérito policial sobre a omissão ou fato
ilícito ocorrido no exercício da atividade policial, assim como receber representação de
qualquer pessoa ou entidade por desrespeito a direitos relacionados com o exercício da
atividade policial.

A aprovação dessa resolução provocou a reação de algumas organizações sociais. O
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) se manifestou contraria-
mente à resolução, alegando inconstitucionalidade. Também o Sindicato dos Delegados
de Polícia Federal no Estado de São Paulo ajuizou ação ordinária junto ao STF, com

4. “O procedimento criminal brasileiro engloba duas fases: a investigação criminal e o processo penal. A investigação
criminal é um procedimento preliminar, de caráter administrativo, que busca reunir provas capazes de formar o juízo do
representante ministerial acerca da existência de justa causa para o início da ação penal. O processo penal é o procedimento
principal, de caráter jurisdicional, que termina com um procedimento judicial que resolve se o cidadão acusado deverá ser
condenado ou absolvido.  Ao conjunto dessas duas fases, dá-se o nome de persecução penal”. Disponível em <http://
www.jurispress.com.br/v2/pergunta.asp?pagina=1&idarea=17&idmodelo=884>.  Acesso em: 04/12/2007.
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pedido de tutela antecipada, defendendo a “inconstitucionalidade, ilegalidade e
desproporcionalidade” de alguns dos dispositivos da resolução, entre os quais o que
prevê a possibilidade de o MP instaurar inquérito penal visando apurar eventual ilícito
ocorrido no exercício da atividade policial.5 Há um forte conflito de interesses envolvido
nessa polêmica. De um lado, as organizações contrárias à resolução defendem que ela
viola a autonomia e a competência policiais. De outro, o CNMP argumenta que está
apenas regulamentando o controle externo da atividade policial, já previsto na Consti-
tuição. Apesar da controvérsia, pode-se afirmar que um exercício mais efetivo desse
controle pode contribuir, entre outras coisas, para a prevenção de casos de corrupção,
abuso e violência policiais.

2.2  A operação policial no Complexo do Alemão e a política de “guerra
contra o crime”

No início do mês de maio de 2007, a polícia do Rio de Janeiro desencadeou uma
operação especial nas favelas do Complexo do Alemão com o objetivo de combater o
tráfico de drogas na região, considerada como foco principal da facção Comando Ver-
melho.6 A operação, que incluiu a ocupação do território por policiais e viaturas especiais
e o controle das entradas das favelas, foi deflagrada após a morte de dois policiais mili-
tares na Vila Cruzeiro, no fim de abril, e durou cerca de três meses, tendo mobilizado a
polícia civil, a polícia militar e a Força Nacional de Segurança Pública. A ocupação passou
a ser acompanhada mais de perto pela mídia e gerou protestos e manifestações após uma
operação no dia 27 de junho, que mobilizou 1.350 policiais e deixou 19 pessoas mortas.
As denúncias de execução e tortura mobilizaram entidades de defesa dos direitos humanos,
como a Comissão de Direitos Humanos da OAB no Rio de Janeiro.7

A partir da experiência ocorrida no Complexo do Alemão, importantes questões
relativas às políticas de segurança pública no país podem ser discutidas. Um dos pontos
cruciais diz respeito à relação entre a polícia e a comunidade. Apontada como fator
fundamental para a diminuição da violência num determinado território, mostra-se de
importância ainda mais decisiva num contexto de pouca presença estatal, falta de acesso
a renda, trabalho e serviços públicos, e grande exposição aos crimes violentos e ao domínio
de grupos criminosos. Operações como esta, realizada no Complexo do Alemão, tendem
a gerar mais descrença por parte dos moradores e menos confiança na polícia. Ainda
que, durante o período da ocupação, as atividades relacionadas ao tráfico sejam prejudi-
cadas, armas, munições e drogas sejam apreendidas, e alguns crimes sejam evitados, não
são delineadas soluções definitivas para a comunidade e em especial para suas crianças e
jovens. Com base em experiências anteriores, os moradores sabem que a situação da
comunidade voltará a ser a mesma após a retirada das tropas.

5. Esta petição foi arquivada por erros formais.

6. De fato, desde o mês de janeiro, algumas operações pontuais foram realizadas nas favelas do Complexo. Naquele mês,
houve uma operação na favela Vila Cruzeiro em resposta aos ataques realizados contra prédios públicos, ônibus e unidades
da polícia nos últimos dias do ano de 2006. Em fevereiro, houve uma operação destinada a conter o tráfico de drogas e a
localizar um depósito de armas. Em março, houve uma operação de três dias da qual, pela primeira vez no Rio de Janeiro,
tomou parte a Força Nacional de Segurança Pública.

7. Em julho de 2007, o presidente dessa comissão perdeu o cargo após encomendar um relatório alternativo sobre os laudos
médico-legais das vítimas da operação.
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Cabe questionar, ainda, o caráter dessas operações e as estratégias de enfrentamento
adotadas. O grande número de mortos pela polícia durante a operação e a suspeita de
que tenham ocorrido execuções sumárias levam ao questionamento da eficácia da ação
e do compromisso da polícia em respeitar o direito à vida, evitando mortes desnecessárias.
Em outras palavras, a estratégia de responder à violência com violência põe em risco a
vida dos próprios policiais, dos suspeitos e de toda a comunidade, que ainda é prejudi-
cada pela suspensão de aulas, pelo fechamento de unidades de serviços públicos, sem
falar nos estigmas e preconceitos potencializados nos momentos de conflito.

A operação no Complexo do Alemão parece indicar que o governo do Rio de Janeiro
voltou a adotar uma política de “guerra contra o crime”. Esse indício é reforçado pelo
aumento do número de mortes ocasionadas por policiais em serviço. No primeiro semestre
de 2007, no estado do Rio de Janeiro, registrou-se um aumento de 33,5% nos “autos de
resistência” em relação ao mesmo período de 2006. Isso significa que, entre janeiro e julho
de 2007, as polícias do estado foram responsáveis por 694 mortes – 174 a mais do que no
mesmo período de 2006. Apesar do aumento na quantidade de óbitos causados pela
polícia, o número de policiais militares mortos em serviço não sofreu variação de um ano
para o outro – foram 15 mortes em cada semestre; assim como o número de policiais civis
mortos em serviço se manteve o mesmo – um policial em cada um dos períodos.8

O apoio do governo federal à ação da polícia carioca no Complexo do Alemão
acende um alerta em relação à nova política federal para a segurança pública, o Programa
Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci). Embora preveja ações policiais
aliadas a programas sociais continuados, com foco nos jovens, nos chamados territórios
de “descoesão social”, suspeitas de execuções sumárias e abusos por parte da polícia
podem, eventualmente, comprometer o apoio da sociedade civil e das próprias comuni-
dades locais ao novo programa.

 2.3  Impasses na efetiva implementação da Defensoria Pública no Brasil
O primeiro semestre de 2007 foi marcado por uma intensa mobilização dos defensores
públicos, especialmente da União, pela efetiva implementação da Defensoria Pública
no Brasil. O principal movimento se deu em torno da articulação política na Câmara
dos Deputados pela aprovação da Proposta de Emenda Constitucional no 487, de 2005
(PEC no 487/2005). Em linhas gerais, a proposta amplia as disposições constitucionais
relativas à Defensoria Pública, especialmente no que diz respeito a sua organização
administrativa, com o que o órgão passaria a ter independência semelhante ao Poder
Judiciário e ao MP.9

Embora as atribuições básicas da Defensoria Pública estejam especificadas no artigo
134 da Constituição de 1988 – que instituiu o órgão para prestar assistência jurídica de

8. Em novembro de 2007, o relator especial das Nações Unidas para casos de execuções arbitrárias, sumárias ou extrajudiciais
visitou quatro capitais brasileiras para elaborar relatório sobre a questão. Entre suas investigações, incluiu a operação no
Complexo do Alemão, concluindo que a ação teve motivações políticas – no sentido de mostrar o rigor do governo com o
crime mais do que atingir alguma meta específica. Entre as recomendações do relatório, constam: investigação profunda
pela Polícia Militar e pelas corregedorias das polícias militares das mortes causadas por policiais que alegam resistência das
vítimas; garantia de segurança às testemunhas de execuções; modificação da relação das corregedorias com as chefias das
polícias; e garantia de acompanhamento pelo MP das investigações sobre mortes causadas por policiais.

9. Note-se que, tramitando em paralelo à PEC no 487/2005, há a PEC no 358/2005 – que também prevê uma série de
inovações para a estruturação da Defensoria Pública no país.
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forma integral e gratuita àqueles que não dispõem de recursos para contratar os serviços
de um advogado (artigo 5o, LXXIV) –, aspectos essenciais ligados ao seu funcionamento
rotineiro, como o poder de criar e extinguir cargos ou de definir sua proposta orçamen-
tária, não foram contemplados pelo constituinte, o que limitou sua plena atuação. A
EC no 45/2004 (“Reforma do Judiciário”) dirimiu parcialmente essas questões, ao garantir
às defensorias públicas dos estados autonomia administrativa, funcional, orçamentária
e financeira. Contudo, a Defensoria Pública da União (DPU) e a Defensoria Pública do
Distrito Federal não foram beneficiadas pela emenda.

A PEC no 487/2005 busca justamente resolver essa situação. Além de propor a
extensão da autonomia funcional e financeira para todos os ramos da Defensoria Pública,
a PEC ainda prevê aos defensores garantias e vedações similares àquelas estipuladas para os
membros do Judiciário e do MP, como a inamovibilidade, a vitaliciedade e a irredutibilidade
de subsídios, de um lado, e a proibição do exercício da advocacia ou de atividade político-
partidária, de outro. A PEC inova também ao propor a retirada de competência da
União sobre a organização e a manutenção da Defensoria Pública do Distrito Federal,
que passaria para competência do governo local. Outra novidade é a previsão de que o
Defensor Público-Geral da União e os Defensores Públicos-Gerais dos estados e do
Distrito Federal sejam escolhidos pelos chefes do Poder Executivo a partir de uma lista
tríplice formada pelos defensores mais votados pelos integrantes da carreira.

Entre dezembro de 2005 e julho de 2006, a PEC no 487/2005 tramitou e foi aprovada
em duas comissões da Câmara: a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e a
Comissão Especial criada para apreciar o mérito da matéria. No entanto, só foi incluída na
pauta de discussão do plenário – onde precisa ser votada em dois turnos – em dezembro de
2006. Desde então, vem encontrando dificuldades para ser apreciada e votada. A principal
polêmica se refere à autonomia administrativa e financeira do órgão, que enfrenta resis-
tência por parte do Executivo Federal devido a seus possíveis impactos sobre o orçamento.

Ressalte-se que, em agosto de 2007, na iminência de sua votação no plenário da
Câmara, foi apensada à proposta original a PEC no 144/2007, de autoria do Executivo,
que não inclui a autonomia administrativa da DPU.10 Some-se a isso o fato de que, poucos
dias antes, a Associação Nacional dos Membros do Ministério Público (Conamp) havia
ajuizado ação no STF buscando a declaração de inconstitucionalidade da Lei no 11.448/
2007, que prevê a legitimidade da Defensoria Pública para mover ações civis públicas.
O principal argumento dos autores da ação é que a lei afeta diretamente a atribuição do
MP prevista na Constituição Federal.11 Ainda que distintos, esses dois eventos mostram
que a implementação de uma Defensoria Pública com poderes efetivos para atuar na

10. Com isso, as duas propostas passaram a tramitar conjuntamente, embora a original tenha preferência sobre a mais recente. Para
sua aprovação, existem as seguintes possibilidades: i) que a PEC no 487/2005 seja aprovada na íntegra e a outra proposição
rejeitada; ii) que a PEC no 144/2007 seja aprovada e a original rejeitada; e iii) que ambas sejam rejeitadas e o relator apresente um
substitutivo.

11. Diversos atores do meio jurídico, envolvidos nessa discussão, se posicionam de forma contrária à Conamp. Grosso modo,
eles argumentam que, desde a sua origem, a Lei no 7.347/1985 (“Lei da Ação Civil Pública”) abriu a diversas instituições
brasileiras a possibilidade de propor ações civis públicas. Entre essas instituições, citem-se a União, os estados, os municípios,
as autarquias, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as associações civis, além do próprio MP. Dessa
maneira, não haveria sentido em a Conamp questionar a possibilidade de a Defensoria Pública propor ações civis públicas,
tal como prevê a Lei no 11.448/2007. Afinal, segundo tais atores jurídicos, se até associações civis (dedicadas a um rol amplo
de assuntos) podem fazê-lo, por que não a defensoria (que é um órgão especificamente dedicado à assistência jurídica de
cidadãos sem recursos)?
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defesa de um vasto contingente de cidadãos brasileiros ainda é uma questão em aberto,
que enfrenta obstáculos de várias ordens, devendo ficar submetida a um novo périplo
de discussões por mais algum tempo.

3  Acompanhamento e análise da política
São apresentadas e discutidas a seguir duas novas propostas do governo federal nas áreas
de justiça e segurança pública. Essas propostas foram formuladas por ocasião do início
do segundo mandato do presidente Lula com o objetivo de enfrentar os graves problemas
identificados nessas áreas e devem, em alguma medida, orientar os esforços das três
instâncias federativas e seus poderes no período vindouro.

3.1 Democratização do acesso à justiça: nova prioridade na Secretaria
de Reforma do Judiciário

A substituição de Márcio Thomaz Bastos por Tarso Genro na direção do Ministério da
Justiça (MJ) desencadeou mudanças institucionais que, se não significaram a reorientação
das prioridades do setor, sinalizaram alterações importantes sobre o foco da atuação da
pasta. No caso da Secretaria de Reforma do Judiciário, a mudança na agenda política do
órgão foi evidente. Depois de um período em que a atuação em prol da configuração de
um novo marco institucional no setor privilegiou a aprovação de mudanças legislativas,
por meio da reforma constitucional do Judiciário e da reforma dos processos civil, penal
e trabalhista, a nova direção empossada em abril de 2007 destacou como tema privilegiado
a democratização do acesso à justiça.

O entendimento geral é de que a EC no 45/2004, e  a reforma infraconstitucional
ainda em curso12 conformaram uma fase absolutamente necessária da reforma da Justiça
brasileira, que buscou resolver algumas deficiências do ordenamento jurídico e estabeleceu
princípios sobre os quais se assenta um modelo mais efetivo de prestação jurisdicional.
No entanto, uma segunda fase da reforma deve atuar sobre um problema que permanece:
a exclusão do sistema de justiça de parcela significativa da população. Se é verdade que
o Judiciário enfrenta cotidianamente uma enxurrada de processos, isso não significa
que os cidadãos estão tendo efetivo acesso à Justiça: primeiro, porque a desinformação
impede que a lesão aos direitos seja percebida por parcela significativa da população
como uma questão legítima a ser demandada na justiça; e, segundo, porque a morosidade,
a ineficiência e, principalmente, os custos envolvidos em mover uma ação na justiça
desestimulam potenciais demandantes.

BOX 1

Acesso iníquo e inefetivo: um dos principais problemas do sistema de justiça brasileiro

A procura pelo sistema de justiça brasileiro aumentou nos últimos anos, o que é evidenciado
pelo número de processos entrados/distribuídos, que se multiplicou por três entre 1990 e
2003 no 1o grau de jurisdição.1 Mas este crescimento indica que a população brasileira em
geral está buscando mais a justiça para conseguir a reparação de direitos civis, econômicos,
sociais e políticos violados?

Ao responder a essa pergunta, é preciso analisar dois tipos de fatores. De um lado, aqueles que
influem na demanda pelos serviços do sistema de justiça. De outro, aqueles que afetam a oferta
de tais serviços.

12. A propósito de todas essas iniciativas, ver o capítulo “Direitos humanos, justiça e cidadania” nas edições anteriores de
Políticas Sociais: acompanhamento e análise, a partir do no 8.

(Continua)
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 Insuficiência e excesso de demandas

O crescimento das demandas apresentadas ao sistema de justiça brasileiro oculta dinâmicas
distintas e desbalanceadas. Por um lado, a maior parcela da população praticamente não
recorre ao sistema de justiça para obter a reparação de seus direitos. Isso se dá pela ausência
de meios financeiros e pela desinformação a respeito da titularidade de direitos que carac-
terizam parte significativa da população brasileira, mas está ligado também ao descrédito
acerca da capacidade restaurativa do Estado.

Por outro lado, uma parcela reduzida aciona tal sistema de maneira ampla e irrestrita,
porém repetida e abusiva. Estão aí os órgãos da administração pública, as empresas conces-
sionárias de serviços públicos (como as telefônicas) e as financeiras (como os bancos e as
administradoras de cartões de crédito). Aparentemente, ocorre uma “judicialização” dos
passivos de todas essas instituições, que transferem os custos do atendimento dos direitos
materiais dos cidadãos ao Poder Judiciário, que, por sua vez, utiliza seus recursos orçamen-
tários – arrecadados junto aos próprios cidadãos – para certificar e cobrar direitos que já se
sabem devidos por tais instituições antes mesmo da proposição das demandas.

Essas dinâmicas desbalanceadas entre demandas “de mais” e “de menos” contribuem para
um quadro de inefetividade das prestações jurisdicionais, que se revelam morosas, parciais
e incertas quanto à possibilidade de reparação dos direitos. O que, de modo circular e
vicioso, também colabora para que a maior parcela da população nem sequer ouse apre-
sentar suas demandas ao sistema de justiça, por mais limitadas e restritas que sejam.

 Oferta de serviços jurisdicionais

Em alguma medida, a quantidade de magistrados é um fator que influencia o acesso ao
sistema de justiça. No Brasil, é relativamente reduzida a proporção entre o número de
juízes e a dimensão da população brasileira (um juiz para cada 12.937 habitantes, situação pior
do que outros países latino-americanos de grande população, como Argentina e Colômbia).
Além da quantidade, a qualidade dos magistrados é outro fator que pode resultar não só na
morosidade do sistema, mas também na incerteza de suas manifestações, contribuindo
para sua inefetividade. Afinal, há problemas na capacitação a que os juízes se submetem após
o ingresso na magistratura, assim como há problemas na progressão dentro desta carreira.

A estrutura de apoio aos magistrados é outro fator que também pode impactar a oferta dos
serviços jurisdicionais. Diversos órgãos apresentam estruturas precárias de funcionamento
ou contam com reduzido número de profissionais (escrivão, oficial de justiça etc.) adequa-
damente recrutados e qualificados. Em outros casos, a precariedade é devida ao fato de a
administração ser realizada pelos próprios membros da magistratura, que dividem seu tempo
de trabalho entre a prestação jurisdicional e atividades administrativas, para as quais muitas
vezes não têm capacitação específica. Acrescente-se que o sistema como um todo é, em
geral, administrado de maneira desarticulada, com cada tribunal do país definindo e aplicando
regras próprias, o que dificulta a implementação de procedimentos de melhoria da admi-
nistração do sistema.

Por fim, outra questão que afeta a oferta de serviços jurisdicionais diz respeito ao quadro
normativo brasileiro. Há basicamente dois problemas neste caso. De um lado, a produção de
leis nos anos recentes tem sido marcada pela profusão e abundância, só que, também, pela
falta de preocupação com a coerência do sistema. De outro, em várias situações a falta de
coerência do quadro normativo redunda na falta de uniformidade mínima em sua inter-
pretação e aplicação pelo Poder Judiciário. Isso faz aumentar não só a insegurança jurídica
na prestação jurisdicional, mas também a sua morosidade e iniqüidade. Afinal, diante de
diferentes decisões para casos semelhantes, certos atores econômicos, sociais e políticos
procuram obter o máximo de vantagens para si, mesmo sem qualquer respaldo no direito
material, apelando de forma repetitiva a diversos órgãos jurisdicionais.2

Notas:1 Os dados aqui apresentados podem ser encontrados em CAMPOS, A. Sistema de justiça no Brasil – problemas de eqüidade e efetividade.
Brasília: Ipea, 2008 (Texto para Discussão no 1.328). Disponível em:<http://www.ipea.gov.br/082/08201008.jsp?ttcd_chave=2885>.

2 Este quadro começa a ser alterado sob efeito das mudanças introduzidas pela EC nº 45, embora ainda não haja  avaliações abrangentes
disponíveis.

(Continuação)
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Diante dessas questões, o novo titular da Secretaria de Reforma do Judiciário, Rogério
Favreto, anunciou que sua gestão à frente do órgão estará focada em quatro pilares:

 ações de cidadania, por meio de redes de serviço de informação sobre direitos e
formação de agentes de cidadania para auxiliar na orientação cotidiana da
comunidade;

 fortalecimento das defensorias públicas dos estados e da União para ampliar a
oferta do serviço de assistência jurídica integral e gratuita;

 aproximação da Justiça à comunidade por meio da implantação de núcleos de
justiça comunitária, da multiplicação de experiências de justiça itinerante e outras
práticas de maior acesso e efetividade na assistência jurídica e na prestação
jurisdicional; e

 disseminação de meios alternativos para resolução de conflitos, através da con-
formação de redes de mediação, do apoio técnico aos interessados em utilizá-los
e do mapeamento de experiências exitosas na área.

Em termos do planejamento de governo, as mudanças já podem ser percebidas no
desenho do Plano Plurianual (PPA) 2008-2011, feito já sob a nova gestão. Não houve
alteração significativa no montante de recursos alocado à secretaria, que inaugurará o
novo período em patamar similar a 2007: pela proposta de lei orçamentária, em 2008 o
órgão disporá de R$ 2,5 milhões, contra R$ 2,0 milhões em 2007 e R$ 3,1 milhões em
2011. As mudanças aconteceram na distribuição dos recursos entre as diferentes frentes
de atuação do órgão. A primeira mudança sintomática foi o encerramento da realização
de diagnósticos sobre a situação do sistema de justiça, que absorveu em média cerca de
30% dos recursos disponibilizados ao órgão no primeiro período.13

A atuação em prol da Modernização das Instituições do Judiciário Brasileiro
(Morejus), que fornece apoio a projetos desenvolvidos pelos próprios órgãos do sistema
de justiça com vistas ao aperfeiçoamento da sua gestão, permanece como estratégia
importante da secretaria. Além de seguir identificando e premiando boas práticas de-
senvolvidas nos tribunais brasileiros, os objetivos específicos da ação para o próximo
quadriênio incluem: realizar pesquisas para aferir o impacto das reformas constitucional
e infraconstitucional no funcionamento do sistema de justiça; implementar sistemas
informatizados que contribuam para agilizar a prestação jurisdicional; incentivar a criação
das centrais de comunicação de prisão em flagrante; implantar o recém-criado sistema
de restrição e bloqueio on-line de veículos (Renajud); e implantar o sistema de penhora
on-line de imóveis. Desde 2005, os recursos orçamentários destinados a esta ação vinham
representando cerca de 70% do total alocado à secretaria (algo em torno de R$ 1,5
milhão em 2005, R$ 1,3 milhão em 2006 e R$ 1,4 milhão em 2007). Na nova proposta,
essa participação cai para algo em torno de 50% (R$ 1,0 milhão em 2008, R$ 1,1
milhão em 2009, R$ 1,1 milhão em 2010 e R$ 1,5 milhão em 2011).

Coerentemente com a agenda política anunciada pelo novo secretário, a outra
metade dos recursos do órgão foi destinada ao desenvolvimento de projetos para a demo-
cratização do acesso à Justiça. Além dos quatro pilares já referidos, que constituem linhas
de atuação específicas na programação da secretaria, duas ações de suporte inovadoras

13. Exceção feita ao ano de 2004, em que essa ação contou com 50% dos recursos alocados ao órgão, embora a execução
tenha ficado muito aquém do projetado.
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merecem destaque. De um lado, a formação em ação mediadora para lideranças comu-
nitárias e profissionais do direito, neste último caso focando na formação acadêmica e nos
cursos profissionais da advocacia, magistratura, MP e Defensoria Pública. De outro, a
constituição de um Observatório da Justiça Brasileira, com vistas a monitorar a gestão
judiciária, acompanhando e analisando o desempenho das instituições que integram a
Justiça em suas atividades jurisdicionais (incluindo a implementação das reformas
infraconstitucionais já aprovadas) e sugerindo novas formas e instrumentos de gestão.14

É interessante notar que as ações previstas não contemplam exclusivamente a inclusão
no sistema jurisdicional. De fato, dois dos quatro pilares enunciados estão voltados para a
efetivação de garantias fundamentais por vias que precedem um eventual litígio judicial, seja
pela informação e orientação sobre direitos, seja pela mediação de conflitos. Esse tipo de
atuação não é novidade no governo federal, que desenvolve projetos semelhantes por meio
dos Balcões de Direitos, das ações da Ouvidoria Agrária Nacional e das atividades de
mediação coletiva realizadas pelos auditores-fiscais do trabalho. Nesse sentido, é importante
que a nova proposta não se limite a replicar iniciativas já implementadas, pulverizando ainda
mais uma estratégia de atuação que pode ter um impacto significativo não apenas na
redução dos processos que tramitam no Judiciário, mas, principalmente, no efetivo
processamento dos conflitos entre os cidadãos. Também é fundamental atentar para o fato
de que o incentivo às experiências de mediação e de conciliação pré-processuais realizadas
por lideranças comunitárias e pelos próprios órgãos da Justiça representa uma oportunidade
interessante de oxigenar o formalismo habitual dos meios jurídicos, especialmente do Judi-
ciário. No entanto, não se pode desconsiderar o risco envolvido em se criar estruturas de
distribuição de justiça segmentadas segundo o perfil socioeconômico do público atingido –
o que pode ocorrer ao se incentivar a institucionalização de novas instâncias, com especiali-
zação nos temas e conflitos mais freqüentes no cotidiano dos setores sociais de baixa renda e/
ou localizados nos territórios específicos onde eles se encontram.

A atuação focada nos outros dois pilares envolve aspectos diretamente relacionados
com o sistema de justiça formal e requer negociação com cada um dos seus integrantes
(em especial o Judiciário, o MP a Defensoria Pública e a advocacia privada). O forta-
lecimento da Defensoria Pública, questão essencial para reverter o reduzido acesso  de
grande parte da população à Justiça, enfrenta dificuldades reais em termos do número
de defensores, da estrutura de atendimento e da concretização da autonomia institucional,
como tratado na seção precedente deste capítulo. Por sua vez, a implantação e/ou mul-
tiplicação de arranjos jurisdicionais mais próximos territorialmente da população e mais
efetivos, como a justiça comunitária, ainda esbarra em obstáculos ligados à própria
organização centralizada do sistema judicial, aos custos de litigação envolvidos (em termos
financeiros e de tempo, dada a exigência de uma equipe multidisciplinar e a forma
dialógica de realização das ações), e à suposta inadequação dos meios alternativos para
resolução de conflitos aos procedimentos afetos à lógica adversarial que orienta o sistema

14. Ainda não há definição sobre o início de funcionamento desse observatório ou sobre o formato mais adequado de seu
mecanismo. Até o momento, foi assinado acordo entre o MJ e o Laboratório de Políticas Públicas da Universidade do Estado
do Rio de Janeiro (LPP/Uerj) para a produção de estudos sobre a viabilidade de sua implementação, tendo sido selecionado
projeto de pesquisa conjunto da Universidade de Brasília (UnB) e da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), que
pretende, entre outras coisas, identificar experiências não-convencionais de criação e distribuição do direito, que possam
contribuir para o alargamento do acesso à Justiça no país e averiguar possibilidades de integração de ações de promoção do
acesso à Justiça com outros países latino-americanos.
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de justiça tradicional. É preciso lembrar que os Juizados Especiais durante muito tempo
foram alvo de críticas ferrenhas por parte dos próprios operadores do Direito, sendo
que hoje a proposta inicial que orientou sua implementação está bastante descaracterizada
e passa por problemas de sobrecarga similares aos do Judiciário como um todo.

3.2  Uma nova política federal para a segurança pública: o Programa Nacional de
Segurança Pública com Cidadania (Pronasci)

O Pronasci aparece no início do segundo mandato do presidente Lula, seguindo a diretriz
de que as áreas consideradas prioritárias pelo governo deveriam apresentar novos projetos
para enfrentar os problemas existentes. Em linhas gerais, o programa se destina a articular
ações de segurança pública e políticas sociais, de forma a realizar não apenas o controle
e repressão da criminalidade, mas também a sua prevenção. A proposta assume a difícil
tarefa de envolver Estado (os executivos dos três entes da Federação) e sociedade em
ações em prol da segurança pública.

A elaboração do Pronasci resultou de um processo de discussão no âmbito do
governo federal, envolvendo os Ministérios da Justiça, Educação, Saúde, Trabalho, Cultura,
Esportes, Cidades, Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Casa Civil e as Secretarias
Nacional Anti-Drogas, Nacional da Juventude, Especial de Direitos Humanos, Especial
de Políticas para as Mulheres e Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial.
Na segunda etapa de discussão, foram convidados a colaborar representantes das secre-
tarias estaduais de segurança pública e também de movimentos sociais, além de membros
de instituições de pesquisa sobre segurança pública e outras que trabalham com a pro-
moção de ações sociais para jovens. Em seguida, o programa foi discutido com o Poder
Legislativo Federal, que recebeu a medida provisória (MP) que instituiu o Pronasci e os
projetos de lei do Executivo relativos às mudanças normativas exigidas pelo programa.15

Com isso, foram delimitadas as linhas gerais do programa. Mas os detalhes sobre
os novos projetos que vão compor o Pronasci, os projetos desenvolvidos por outros
ministérios a serem incorporados na sua implementação, as formas de articulação, os
instrumentos de gestão no nível federal e na relação com estados, municípios e comuni-
dades, entre outras questões fundamentais, ainda não foram totalmente definidos.

O Pronasci apresenta três focos. Os dois primeiros referem-se ao público-alvo, que
corresponde a adolescentes e jovens na faixa etária de 15 a 29 anos (foco etário) que se
encontrem em situação de risco social, sejam egressos do sistema prisional, adolescentes
em conflito com a lei e/ou membros de famílias expostas à violência (foco social). O
terceiro foco é territorial e está voltado para regiões metropolitanas (RMs) e aglomerados
urbanos que apresentam altos índices de homicídios e de crimes violentos. As primeiras
12 RMs selecionadas foram: Vitória, São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Distrito
Federal e Entorno, Recife, Belém, Porto Alegre, Maceió, Salvador, Curitiba e Fortaleza.

15. O Pronasci foi instituído pela MP nº 384, de 20 de agosto de 2007, convertida na Lei no 11.530/2007. Outra mudança
normativa que se refere às alterações nas regras para a utilização da Força Nacional de Segurança Pública já foi institucionalizada
por meio de decreto. As demais mudanças normativas propostas estão tramitando no Congresso Nacional – Programa Bolsa-
Formação (PL no 1.935/2007), mudanças no Fundo Nacional de Segurança Pública (PL no 1.950/2007), instituição do Sistema
Único de Segurança Pública (PL no 1.937/2007), instituição do Regime Disciplinar da Polícia Federal, e da Polícia Civil do Distrito
Federal (PL no 1.952/2007), introdução da remissão de pena pelo estudo (PL no 1.936/2007) , instituição da Lei Orgânica da
Polícia Civil (PL no 1.949/2007) e a PEC no 149/2007 sobre a reserva de 20% das vagas para ingresso como soldado na Polícia
Militar para os licenciados de baixa renda do serviço militar inicial.
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Dentro dessas regiões alguns municípios e comunidades receberão ações do programa.
Para implementar a proposta de associar segurança pública e cidadania, o programa
prevê “ações estruturais” e “programas locais”, muitos deles já realizados pelo governo
federal e que deverão ser especialmente direcionados ao público-alvo do Pronasci.

A divisão entre ações estruturais e projetos locais atesta que o Pronasci foi concebido
muito mais como uma política do que como um programa. Apesar de ter sido incluído
como um dos programas integrantes do novo PPA 2008-2011, o Pronasci traz em seu
desenho frentes de atuação de diferentes naturezas e com diferentes objetivos. As cha-
madas ações estruturais, por exemplo, são mais ligadas às diretrizes gerais de uma política
de segurança e em sua grande maioria não possuem o foco no público-alvo e nos terri-
tórios selecionados pelo programa, tendo metas e impactos mais abrangentes. Já os
projetos locais destinam-se às regiões priorizadas e reúnem as ações a serem implantadas
de fato nas comunidades eventualmente selecionadas.

As ações estruturais estão agrupadas em três conjuntos:

1. Modernização das instituições de segurança pública e do sistema prisional: inclui
aprovação da Lei Orgânica das Polícias Civis; implantação da Escola Superior da
Polícia Federal; construção de estabelecimentos penais especiais para jovens de
18 a 24 anos e para mulheres; reforma e construção de módulos de educação,
saúde e informática em estabelecimentos penais, entre outras ações, sendo algumas
delas programadas para atenderem prioritariamente as RMs selecionadas e ou-
tras mais abrangentes.

2. Valorização dos profissionais de segurança pública e agentes penitenciários: inclui
a concessão de bolsas-formação para policiais civis e militares, bombeiros, agentes
penitenciários e peritos, que participem de cursos oferecidos ou reconhecidos
pelo MJ; linha de crédito especial para a compra de casa própria para operadores
de segurança pública; ações de formação e qualificação dos profissionais da área;
capacitação em temas como mediação de conflitos, mobilização comunitária e
técnicas policiais, entre outras.

3. Enfrentamento da corrupção policial e do crime organizado: inclui ações voltadas
a aprimoramentos institucionais (como o desenvolvimento de uma política na-
cional de enfrentamento ao tráfico de pessoas e um novo projeto da Polícia
Federal para o controle de fronteiras); capacitação de profissionais que trabalham
em corregedorias de polícia; e a instalação de laboratórios de tecnologia contra
lavagem de dinheiro nas regiões selecionadas.

Além desses conjuntos, destacam-se ainda como ações estruturais a mudança para
que haja remissão de pena por estudo regular e a realização de nova Campanha Nacional
de Desarmamento.

As ações locais previstas são, em boa parte, formadas por um conjunto de programas
sociais federais já existentes, agora voltados para os focos definidos no Pronasci. Nessa
intervenção local é que as ações policiais cidadãs e ações sociais deverão ser combinadas.
Os três conjuntos de ações propostos são:

1. Território de Paz: inclui a instituição de vários mecanismos de articulação político-
social, como os Gabinetes de Gestão Integrada Municipal (GGIMs), os Conselhos
Comunitários de Segurança Pública e os Canais Comunidade. Os GGIMs serão um
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instrumento de articulação entre as forças de segurança pública e a sociedade e
deverão criar as condições necessárias para o trabalho de equipes multidisciplinares
compostas de assistentes sociais, psicólogos, educadores e pedagogos. Os gabinetes
serão formados por representantes do estado, dos municípios da RM e do Conselho
Estadual de Direitos Humanos. Por sua vez, os Conselhos Comunitários são espaços
onde os moradores poderão debater com representantes das polícias suas demandas
e necessidades. O Canal Comunidade pretende estabelecer a comunicação entre o
governo e a sociedade civil para o recebimento de queixas e também esclarecimento
sobre direitos que podem ser reivindicados.

2. Integração do Jovem e da Família: as ações se dirigem a jovens privados de
liberdade e suas famílias, a jovens em situação de risco e às mulheres da comunidade.
As ações destinadas aos jovens privados de liberdade constituem-se basicamente
de programas já existentes: Brasil Alfabetizado, Programa Nacional de Inclusão
de Jovens (ProJovem), Programa de Integração da Educação Profissional ao Ensino
Médio na Modalidade de Educação para Jovens e Adultos (Proeja), Pintando a
Liberdade e Programa Saúde da Família (PSF). Outra ação prevista é a preparação
dos jovens privados de liberdade para o Exame Nacional do Ensino Médio
(Enem). Para as famílias desses jovens, prevê-se assistência jurídica e a participação
em iniciativas como Economia Solidária, do Ministério do Trabalho e Emprego, e
Pintando a Cidadania, ação do programa Inserção Social pela Produção de
Material Esportivo, do Ministério do Esporte. Dirigidos aos jovens em situação
de risco, destacam-se os projetos Reservista Cidadão, que prevê a capacitação de
jovens recém-licenciados do serviço militar obrigatório para atuar como líderes
comunitários, e Proteção de Jovens em Território Vulnerável (Protejo), que pretende
promover a formação dos jovens e adolescentes por meio de práticas esportivas,
culturais e educacionais, visando resgatar a sua auto-estima, incentivar a
reestruturação do seu percurso social e o desenvolvimento da convivência pacífica.
Haverá ainda formação sociojurídica por meio de cursos de capacitação legal
com foco em direitos humanos, combate à violência e à criminalidade e temáticas
juvenis, bem como atividades de emancipação e socialização que possibilitem a
sua reinserção nas comunidades em que vivem. Por fim, voltado para mulheres
residentes nas comunidades atendidas, prevê-se o projeto Mulheres da Paz,
destinado à capacitação de líderes comunitárias como mobilizadoras de jovens e
adolescentes em situação infracional ou em conflito com a lei.

3. Segurança e Convivência: inclui a implantação da polícia comunitária e outros
programas e projetos já desenvolvidos por diferentes áreas do governo federal,
como, por exemplo, a recuperação de espaços urbanos e áreas degradadas em
comunidades carentes, a melhoria da infra-estrutura urbana, além de ações de
esporte e de cultura nos territórios selecionados.

Em linhas gerais, pode-se afirmar que o Pronasci foi lançado num momento opor-
tuno, que coincide com o início de um novo mandato presidencial e com a grande
discussão na sociedade sobre os problemas de segurança pública e violência. Desse ponto
de vista, o programa tem vários méritos. Um deles é o de propor a associação entre
segurança pública e cidadania em um momento em que a assim chamada “opinião
pública” tende a pressionar por mudanças legislativas pouco efetivas e, por vezes,



267ipea políticas sociais – acompanhamento e análise | 15 | mar. 2008

agravadoras do problema,16  bem como por políticas que incentivam as táticas de confronto
armado com infratores, que não têm efeito na prevenção da violência e da criminalidade
e contribuem para aumentar o número de vítimas.

Outro mérito importante é o de valorizar o princípio de integração entre diferentes
ações do Estado e da sociedade. Primeiramente, ao pensar a segurança pública sob a ótica
da prevenção, o que envolve não apenas atividades policiais, mas também de caráter
social. Segundo, porque este programa pode contribuir para maior integração entre as
ações de União, estados, municípios, Distrito Federal e organizações não-governamentais
(ONGs), tornando menos dispersos os recursos e menos isoladas as ações.17 Terceiro,
porque a integração das políticas de diferentes ministérios pode contribuir para um maior
impacto num público-alvo que é atendido por diferentes programas, como, por exemplo,
os jovens em vulnerabilidade social. Finalmente, porque incorpora ações destinadas às
comunidades e à ressignificação dos espaços urbanos, o que representa uma importante
inovação em relação a políticas de segurança pública e tem sido apontado pelos estudos
nessa área como fundamental nos esforços de redução da criminalidade.

Apesar dos aspectos positivos do Pronasci, cabe indagar se serão vencidas as dificul-
dades de composição de interesses inerentes à reunião de tantas ações e atores. Além
dessas, devem-se apontar outras dificuldades. Uma delas refere-se à concessão de bolsa-
formação para os policiais. Esta proposta foi incorporada na MP encaminhada pelo
Poder Executivo somente após ter sido constatada a resistência de governos estaduais
em aceitarem um piso salarial nacional para a categoria, e gerou polêmica na discussão
sobre o programa no Congresso Nacional. Apesar de ter o mérito de incentivar a
capacitação dos policiais, a bolsa surge como um paliativo para os salários ainda baixos
desses profissionais em muitos estados brasileiros. Isto é, não corrige as distorções exis-
tentes e pode se constituir em um “penduricalho” das folhas de pagamento, o que não
contribui de maneira efetiva para a valorização dos policiais, para atrair bons profissionais
para essas carreiras e para coibir os empregos e ocupações complementares (“bicos”) que
reduzem o seu tempo de descanso e podem levar a conflitos de interesse entre sua atuação
pública e o atendimento a seu empregador privado.

Uma lacuna importante do programa diz respeito ao diagnóstico do problema. Não
há dúvida de que os homens jovens são as maiores vítimas de homicídios e de que prova-
velmente se encontra também nesse grupo a maior parte dos infratores em crimes violentos.
No entanto, falta uma melhor definição do que é um jovem em risco social e quais são os
indicadores existentes para determinar a dimensão desse público-alvo. Faz-se necessária
também uma melhor definição dos territórios a serem priorizados pelo programa. As 12
RMs escolhidas estão entre aquelas com as mais altas taxas de homicídio; no entanto falta
definir, dentro dessas regiões, quais são os territórios com as piores condições de segurança
pública e que deverão ser os alvos iniciais do programa. Só a partir desse levantamento será
possível analisar se as metas já estabelecidas (ou aquelas que estão sendo estabelecidas) e os
recursos previstos serão suficientes para que se alcancem os resultados desejados.

16. Como as propostas de recrudescimento das penas que, em geral, têm mais efeito sobre o aumento da população
carcerária e dos custos do sistema prisional do que sobre a redução das taxas de crimes.

17. Esses dois primeiros pontos não são inovações, pois já estavam previstos no Plano de Integração e Acompanhamento de
Programas Sociais de Prevenção à Violência (Piaps), lançado em 2002, mas que foi extinto ainda no início de sua implementação
no novo governo.
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Cabe mencionar, ainda, as pendências relativas à gestão do Pronasci. Para garantir
que as metas do programa sejam alcançadas e os resultados efetivamente percebidos, a
gestão talvez seja o maior desafio. Será preciso enfrentar a dificuldade de coordenar
ações federais, estaduais e municipais e ainda adaptá-las às realidades locais das comuni-
dades. Pela proposta, devem estar articulados diferentes ministérios em nível federal, e o
programa deve ser gerido tanto por sua coordenação nacional quanto pelos governos
estaduais e municipais, de maneira conjunta. Além disso, as comunidades atendidas
devem ser também envolvidas nas decisões e avaliações do programa. Seu sucesso de-
pende ainda da implementação articulada das diferentes iniciativas: as políticas no âmbito
da segurança pública stricto sensu não devem ser simplesmente justapostas às iniciativas
de cunho mais social, mas precisam estar integradas e articuladas com elas. Todas essas
questões constituem um aspecto nodal do Pronasci, mas, até o presente momento, os
instrumentos para sua implementação, monitoramento e avaliação ainda não foram
claramente definidos, embora já tenha sido assinado um contrato do MJ com a Fundação
Getulio Vargas (FGV) com esse objetivo. Por fim, os documentos do programa mencionam
uma multiplicidade de instâncias gestoras – conselho do Pronasci, comitê gestor, secre-
taria executiva e gabinetes de gestão – mas não está claro quais serão as atribuições de
cada uma dessas instâncias, e como elas vão se articular.

A gestão pode ser dificultada devido ao próprio desenho do programa, que combina
ações muito díspares, abarcando desde iniciativas voltadas para o aparelhamento urbano
de uma determinada comunidade, por exemplo, até o controle de velocidade nas rodovias
federais ou a implantação da Escola Superior da Polícia Federal. Ao buscar elaborar um
programa abrangente, com condições de responder à demanda por segurança da sociedade
e de inovar, alcançando diferentes áreas de atuação da segurança pública, parece ter-se
chegado a uma política sem frentes que se complementem organicamente. Em resumo, o
programa inclui ações no âmbito da segurança pública, diversos projetos sociais já realizados
pelo governo federal e alguns novos projetos focalizados. Mas esse conjunto não parece ter
sido montado de forma a criar de fato uma política com relações causais claramente
estabelecidas, com resultados que possam ser precisamente avaliados e a ela atribuídos e
com frentes que potencializem o alcance das metas.

Apesar disso, o caráter inovador do programa, centrado na focalização do público-alvo
e dos territórios e na articulação de políticas de segurança e políticas sociais, se soma ao fato
de ter sido lançado como compromisso presidencial, compondo a agenda de prioridades do
novo mandato e com garantia de orçamento significativo. Esses trunfos se constituem em
oportunidade para o governo federal, finalmente, lidar com a questão de segurança pública
no Brasil a partir de uma visão mais integrada e mais afinada com os estudos e experiências
realizadas nacional e internacionalmente. Resta saber se essa oportunidade será devidamente
aproveitada e se sustentará diante da complexidade do problema a ser enfrentado e das
dificuldades ligadas à implementação dessa importante iniciativa.

4  Tema em destaque

Juventude e políticas públicas de segurança
Os jovens, principalmente os homens, são o principal alvo das políticas públicas de
segurança. Esse foco não está estabelecido na legislação e, em geral, nem mesmo é confir-
mado pelos gestores da política, mas pode ser notado, por exemplo, pela alta concentração
desse contingente da população no sistema de execução penal. Segundo levantamento
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do Sistema de Informações Penitenciárias (Infopen), havia, em julho de 2007, 419.551
presos (cumprindo penas restritivas de liberdade ou medidas de segurança ou presos
provisoriamente). De um total de 303.540 indivíduos com informações sobre idade,
32,9% tinham de 18 a 24 anos e 26,7%, de 25 a 29 anos. Assim, as pessoas na faixa
etária de 18 a 29 anos constituíam 59,6% do total de presos, embora representassem
apenas 32,5% da população com mais de 18 anos.18

Outra evidência da centralidade do jovem na política de segurança pode ser extraída
das ocorrências criminais registradas pelas polícias civis dos estados. Um levantamento
realizado pelo MJ indica que, em 2005, os jovens de 18 a 24 anos respondiam pela
maior parte dos registros de homicídio doloso, lesão corporal dolosa, tentativa de ho-
micídio, extorsão mediante seqüestro, roubo a transeunte, roubo de veículo, estupro e
posse e uso de drogas. Por sua vez, os jovens de 25 a 29 anos apareciam como os principais
autores das ocorrências registradas de tráfico de drogas.

Pode-se concluir, a partir desses resultados, que os jovens infringem mais a lei do
que outros grupos etários? O fato de que as gangues e quadrilhas reconhecidamente
responsáveis por grande parte dos casos de tráfico de drogas, roubos, extorsões mediante
seqüestro e homicídios são formadas basicamente por jovens não responde satisfatoriamente
a essa questão. Considerando-se o desrespeito às leis de uma perspectiva mais ampla –
que contemple as infrações de trânsito, as violações das legislações trabalhista e ambiental,
a sonegação de impostos e a receptação de mercadorias roubadas, por exemplo – certamente
o peso do grupo jovem seria diminuído. O que se pode afirmar, no entanto, é que várias
dessas outras modalidades de infrações estão fora do escopo da justiça criminal ou são de
mais difícil repressão pela polícia. Isso evidencia que, se os jovens não necessariamente
cometem mais ilegalidades, estão mais associados às práticas tidas como ameaçadoras da
segurança pública e, por isso, são alvo privilegiado das ações que visam reprimi-las.

Entretanto, as políticas públicas de segurança não são apenas repressivas. Outra via
de atuação é a prevenção. A preocupação maior, nesse caso, tende a ser com a prevenção
das manifestações de violência, fenômeno social de múltiplos aspectos e que pode ser
tratado de diferentes formas, cabendo maior destaque à violência física. Também neste
caso é importante notar que este fenômeno tem se mostrado fortemente associado à
juventude, esteja o jovem no papel de agressor ou no de vítima. Exemplo disso é o fato
de que, internacionalmente, as taxas de homicídio – manifestação mais extrema da
violência física – são em geral superiores nas faixas de 15 a 24 anos e de 25 a 34 anos,19

ou de que jovens adolescentes ainda estão entre as maiores vítimas de violências sexuais.
Coerentemente, esta outra linha de políticas públicas de segurança pretende atuar junto
aos jovens, mas também junto a crianças e adolescentes, de forma a reduzir seu risco de
envolvimento com esse tipo de violência.

4.1  As ações repressivas
Tradicionalmente, a política pública que responde pelo controle da violência e pela
garantia de segurança é centrada nos infratores e costumeiramente conhecida como
repressiva. Divide-se, em termos genéricos, em policiamento ostensivo, persecução penal

18. Projeções Demográficas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 2007.

19. Ver FERREIRA, H.; ARAUJO, H. E. Transições negadas: homicídios entre os jovens brasileiros. In: CAMARANO, A. A. (Org.).
Transição para a vida adulta ou vida adulta em transição? Rio de Janeiro: Ipea, 2006. p. 291-317, especialmente tabela 3 (p. 304).
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e execução penal. Esta política está a cargo e é executada prioritariamente pelos governos
estaduais e do Distrito Federal, por meio de um aparato composto, principalmente, por
suas polícias militares e civis, seus tribunais de justiça, seus ministérios públicos, suas
defensorias públicas e seus estabelecimentos penais (prisões, cadeias públicas etc.). O
governo federal, por meio do MJ, procura delinear algumas diretrizes gerais dessa polí-
tica e repassa recursos suplementares para algumas ações, além de ser responsável pela
Polícia Federal, pela Polícia Rodoviária Federal e pelo sistema penitenciário federal,
com atribuições distintas das instâncias estaduais.20 A atuação desse complexo de justiça
criminal é voltada para todos aqueles com idade acima de 18 anos, sendo que os adoles-
centes em conflito com a lei têm um sistema próprio de sanções, pautado pela doutrina
da proteção integral a crianças e adolescentes, presente no arcabouço legal brasileiro.
Para tratar da atuação repressiva do sistema de justiça criminal junto ao público juvenil,
serão analisadas a abordagem policial, a execução penal e a aplicação de medidas
socioeducativas aos adolescentes.

4.1.1  A abordagem policial
A ação de abordagem policial parece estar focada nos jovens. A título de exemplo cita-se
a pesquisa Abordagem policial, estereótipos raciais e percepção da discriminação na cidade
do Rio de Janeiro,21 realizada com policiais e jovens daquela cidade em 2003 e 2004, que
constatou, entre outros, o seguinte fenômeno: todos os policiais entrevistados admitiram
que os jovens do sexo masculino tendem a despertar a suspeita policial. O levantamento
quantitativo com uma amostra aleatória de 2.250 cariocas de 15 a 65 anos (em que
62,2% afirmaram que nunca foram abordados pela polícia) indicou que os jovens de 15
a 29 anos são mais abordados que o restante da população (representavam 28,8% da
população e 41,2% dos abordados).22

A questão da abordagem policial ganha contornos especialmente importantes para a
análise que se pretende fazer aqui quando se considera que os abusos parecem atingir mais
fortemente os jovens. Segundo o mesmo estudo, as pessoas de 15 a 29 anos representavam
59,1% dos que disseram ter sofrido intimidação ou ameaça na última abordagem. Entre

20. À Polícia Federal cabe “apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços e
interesses da União (...) assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija
repressão uniforme”. Cabe, ainda, “prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o
descaminho...”, “exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras” e “exercer, com exclusividade, as
funções de polícia judiciária da União” (Constituição Federal, artigo 144, § 1o, incisos I a IV). Já a atuação da polícia
rodoviária federal inclui: realizar patrulhamento ostensivo nas rodovias federais; exercer os poderes de autoridade de polícia
de trânsito; aplicar e arrecadar multas impostas por infrações de trânsito; executar serviços de prevenção, atendimento de
acidentes e salvamento de vítima; assegurar a livre circulação nas rodovias federais; efetuar a fiscalização e o controle do
tráfico de crianças e adolescentes; colaborar e atuar na prevenção e repressão aos crimes contra a vida, os costumes, o
patrimônio, o meio ambiente, o contrabando, o tráfico de drogas e demais crimes. Quanto aos estabelecimentos penitenciários
federais, cabe frisar que vêm se caracterizando pela detenção de presos considerados de alta periculosidade e ligados ao
crime organizado e ao tráfico de drogas, além de presos que se encontrem em regime disciplinar diferenciado.

21. RAMOS, S.; MUSUMECI, L. Elemento suspeito: abordagem policial e discriminação na cidade do Rio de Janeiro. Rio de
Janeiro: Civilização Brasileira, 2005.

22. Os jovens são também abordados mais vezes, pois aqueles com idade de 20 a 24 anos representavam 14,9% do total
de abordados pela polícia e 32,3% dos que afirmaram já ter sido abordados mais de dez vezes. Nas abordagens, os jovens
foram também mais revistados: entre aqueles que já foram abordados e na última experiência foram revistados corporalmente,
estão 49,5% dos jovens de 15 a 19 anos, 56,3% dos jovens de 20 a 24 anos, 40,2% dos jovens de 25 a 29 anos, 34,4% das
pessoas de 30 a 39 anos e 24,9% dos adultos de 40 a 65 anos. Como a pesquisa mostra que as mulheres são bem menos
revistadas, infere-se que, em geral, os jovens homens, quando abordados, são revistados.
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aqueles abordados mais de uma vez, teriam sido alvo de agressões físicas na última ocasião
16,9% das pessoas de 15 a 19 anos. Quanto a agressões psicológicas, apresentaram-se
como vítimas 28,5% dos jovens de 20 a 24 anos. Esses abusos podem ajudar a explicar
também o fato de que, enquanto 49,4% das pessoas de 50 a 65 anos têm algum medo da
polícia, entre os jovens de 15 a 19 anos a proporção sobe para 67,8%.

Por fim, a pesquisa permite indicar que a legitimidade da polícia pode estar abalada
entre os jovens, mesmo que não só entre eles. Afirmaram ter pouca ou nenhuma confiança
na polícia 55,5% dos jovens de 25 a 29 anos. A desconfiança diminui entre os adultos,
sendo de 38,1% entre os entrevistados de 50 a 65 anos. Apesar de esta pesquisa ter sido
realizada na cidade do Rio de Janeiro, é razoável considerar que as relações entre jovens
e policiais são especialmente tensas em todo o país.

Para enfrentar a falta de confiança na polícia causada por casos de violência, abuso
e corrupção, há no Executivo Federal alguns programas e ações que atuam ou podem
auxiliar na sua contenção e também contribuir para mudanças no comportamento policial.
Entretanto, nenhum deles tem como foco específico a população jovem. O programa
Direitos Humanos, Direitos de Todos, da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da
Presidência da República (SEDH/PR), tem duas ações nesse sentido: a Assistência a
Vítimas e Testemunhas Ameaçadas, que pode auxiliar na proteção de vítimas/testemunhas
de casos de violência policial, e a Assistência Técnica para Ouvidoria de Polícia e Policia-
mento Comunitário, que contribui com projetos voltados para um maior controle da
polícia23 e para o estabelecimento de boas relações entre esta e a comunidade na resolução
dos problemas de segurança. Outro programa, o Sistema Único de Segurança Pública,
do MJ, realiza e apóia cursos para policiais sobre policiamento comunitário, direitos
humanos e uso moderado da força. Essas ações são importantes, e alguns dos cursos,
como os da Rede de Especialização em Segurança Pública, já incluem a temática da
juventude, mas seu impacto é ainda limitado.

Outra questão a ser discutida, no entanto, é que a própria atuação do sistema de
justiça criminal parece, por vezes, aumentar a probabilidade de que os jovens cometam
ou tornem a cometer crimes. Se, por exemplo, policiais desrespeitam jovens em abordagens,
ou os estabelecimentos penais permitem a atuação de gangues e negam direitos básicos
aos presos, as facções criminosas podem se tornar um refúgio contra ações policiais e
proteção contra riscos nos estabelecimentos penais, ou até fonte de recursos para os
presos. Se a atuação policial com mais ênfase sobre os jovens poderia ser justificada pelas
próprias estatísticas, que apontam maior envolvimento desse segmento populacional
em crimes, pode-se dizer que a própria abordagem e suspeição dos jovens, com grande
freqüência, contribui para sua maior presença nas estatísticas de persecução e execução
penal. Se o papel da polícia é o de tratar todos os cidadãos igualitariamente, sem
criminalizar nem vitimizar nenhum grupo populacional, o jovem, assim como outros
grupos, não pode ser estigmatizado pelas forças de segurança do Estado.

Contudo, para mudar a atual postura, fortemente arraigada em fatores culturais,
sociais e de formação desses profissionais, é preciso reforçar os valores democráticos e

23. A Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp) tem procurado ainda atrelar a distribuição de recursos do Fundo
Nacional de Segurança Pública ao cumprimento de requisitos como a criação e manutenção de ouvidorias de polícia, mas,
apesar disso, apenas 14 estados possuem ouvidorias implantadas.
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desconstruir preconceitos. Certamente, isso não pode ser solucionado no curto prazo,
sendo de importância fundamental um trabalho contínuo de formação e capacitação
dos policiais, além da implantação de modelos de relação entre comunidade e forças
policiais de maior respeito e confiança mútua e do incremento dos instrumentos de
controle da ação policial.

4.1.2  A execução penal e as medidas socioeducativas para os adolescentes em
conflito com a lei

Pelo fato de os jovens se verem envolvidos com maior freqüência em ocorrências policiais,
eles se tornam a população majoritariamente atendida pelo sistema de execução penal –
tanto nos estabelecimentos penais quanto na aplicação de penas e medidas alternativas.
Outra comparação interessante refere-se ao fato de que, enquanto a taxa de
“encarceramento” de pessoas com mais de 30 anos é de aproximadamente 2,0 presos
por mil habitantes, a taxa para os jovens é de aproximadamente 6,1 por mil, chegando
entre os homens jovens a, aproximadamente, 11,5 por mil.24

Entre as informações disponíveis sobre a situação desses presos,25 destaca-se o fato
de haver uma forte concentração no regime fechado (38,7%) e nos estabelecimentos
policiais (14%). Isso sugere possíveis problemas na progressão penal (como apenados
que já deveriam ter passado para regimes mais brandos) e no trâmite dos processos
criminais (que submete réus em prisão provisória à privação de liberdade em estabeleci-
mentos inadequados ao tratamento penal por longos períodos). Nota-se ainda que 69,3%
dos presos não concluíram o ensino fundamental; tendo em vista o princípio da reinte-
gração social, a prestação de serviços educacionais para esse grupo torna-se imprescindível. A
baixa proporção encontrada de presos trabalhando (21%) também dificulta a redução
da população prisional pela remissão de pena, como também atesta o reduzido acesso a
um instrumento que pode facilitar a reinserção social dos egressos do sistema. No caso
dos jovens, especialmente, esta é uma lacuna bastante significativa, pois esses apenados
têm grandes chances de saírem das prisões ainda com muitos anos de atividade produtiva
pela frente. E, nesse caso, muitas são as dificuldades encontradas por aqueles que possuem
baixa escolaridade, não têm uma profissão nem se qualificaram tecnicamente e ainda
carregam o pesado estigma de egresso. As alternativas apresentadas a esses cidadãos tornam-
se muito mais limitadas; por conseguinte, as possibilidades de reincidência tendem a
aumentar.

Um relatório de 2006  da Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos
Deputados26 apontou problemas encontrados em sistemas prisionais de 16 Unidades da
Federação (UFs). A maior parte das questões refere-se a: infra-estrutura precária; problemas
na gestão de recursos humanos; falhas nas condições para o tratamento penal; falhas na
aplicação de disciplina; falhas nos serviços de assistência; e falhas na promoção e garantia
de outros direitos (devido à prática de revista vexatória de visitantes; falta de autorizações

24. Cálculo feito pela Disoc/Ipea a partir dos dados do Infopen e de projeções populacionais do IBGE.

25. As informações do Infopen não podem ser desagregadas para o grupo com idade de 18 a 29 anos. Contudo, tendo em
vista a alta proporção deste grupo em relação ao total, pode-se dizer que os números de toda a população do sistema
devem estar bem próximos daqueles referentes aos jovens. Com isso, os dados apresentados, referentes a levantamento
realizado em junho de 2007, podem ser utilizados como proxy da situação da população jovem no sistema.

26. BRASIL. Câmara dos Deputados. Situação do Sistema Prisional Brasileiro. Brasília: Câmara dos Deputados, 2006.
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para visita; desrespeito aos horários de visita dos presos, entre outras). Esse levantamento
indica o flagrante desrespeito à Lei de Execução Penal no país. 27

Para além das ações dos próprios estados, a política federal em relação aos estabele-
cimentos penais é realizada principalmente por meio dos programas Aprimoramento
da Execução Penal e Inserção Social pela Produção de Material Esportivo (Pintando a
Liberdade). O primeiro, além de prever o aparelhamento, a reforma, a construção e a
ampliação dos estabelecimentos penais, visa também ao apoio à implantação de escolas
penitenciárias; ao apoio a serviços de acompanhamento da execução de penas e medidas
alternativas; à assistência e à  formação educacional e profissional do preso, do internado,
do egresso e dos seus dependentes; à capacitação de agentes penitenciários; e ao apoio a
ações para reintegração social do preso, internado e egresso. O segundo pretende dar
apoio à produção de material esportivo por presos. Nenhum dos dois programas tem, no
entanto, foco explicitamente declarado nos jovens e suas necessidades específicas.

Os adolescentes entre 12 e 18 anos sentenciados por conflito com a lei são submetidos
a medidas socioeducativas, regulamentadas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente
(ECA). Segundo o Levantamento Nacional do Atendimento Socioeducativo, de agosto de
2006, havia no Brasil 10.446 adolescentes internados, 3.746 em internação provisória e
1.234 em regime de semiliberdade, somando um total de 15.426 jovens cumprindo me-
didas socioeducativas. A proporção da população de 12 a 18 anos em meio fechado é
crescente: em 2002, eram 48,2 em 100 mil; em 2004, 55,8 em 100 mil; e em 2006,
chegou-se a 61,7 em 100 mil.28Assim, em 2006, havia 3.375 adolescentes, no sistema, a
mais que em 2002, o que representa um crescimento de 28% em quatro anos.29 Nas
capitais, outros 19.444 jovens estavam em meio aberto, em programas de liberdade assistida
e/ou prestação de serviço comunitário. Alguns estados mantinham, ainda, jovens em cadeias,
mas o número de adolescentes nessas condições é desconhecido.

O Mapeamento Nacional sobre a Situação das Instituições que Aplicam Medida
Socioeducativa de Privação da Liberdade ao Adolescente em Conflito com a Lei no Brasil,
realizado em setembro e outubro de 2002,30 traz, entre outras, algumas informações
interessantes sobre os adolescentes internados. Em relação às características gerais dos
internos, 76% deles tinham entre 16 e 18 anos; 91% eram homens; 21% eram pretos;
40%, pardos; e 38%, brancos (evidenciando a sub-representação deste segmento populacional,
que chegava a 49,1% da população de 12 a 18 anos em 2001). Quanto à renda, 12,7% dos
internos vinham de família sem renda; 26,2% com renda inferior a 1 salário mínimo (SM)

27. No caso dos outros órgãos do sistema de execução penal, o relatório menciona a morosidade da Justiça na concessão
de benefícios de progressão de regime e na soltura de condenados que já cumpriram sua pena, e aponta a falta de investigação
pelo MP de denúncias de torturas e abusos. Algumas questões são mais relativas aos departamentos penitenciários (federal
e locais) e secretarias estaduais: falta de incentivo à aplicação de penas alternativas; falta de independência e autonomia de
ouvidoria do sistema penitenciário; falta de integração das informações de presídios, Judiciário e MP; falta de informações à
sociedade civil para fiscalização do sistema; críticas à nomeação de diretores de unidades prisionais que não teriam perfil e
preparo para o trabalho; falta de programas para a ressocialização dos egressos. Em alguns estados inexistem conselhos de
comunidade e conselhos penitenciários estaduais.

28. Mas é muito inferior ao encarceramento de jovens adultos (18-29 anos) que, como se viu anteriormente, é de 610
internados para cada 100 mil jovens.

29. E somando-se os déficits das unidades de internação, internação provisória e de semiliberdade, havia, em 2006, falta de
3.396 vagas no sistema socioeducativo nacional, para o cumprimento de medidas aplicadas.

30. SILVA, E.; GUERESI, S.  Adolescentes em conflito com a lei: situação do atendimento institucional no Brasil. Brasília: Ipea,
2003 (Texto para Discussão no 979).
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(R$ 200 à época); e 40,7% com renda entre 1 e 2 SMs. Os jovens de mais baixa renda
estavam sobre-representados nas unidades de internação, pois, de acordo com dados da
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) de 2001, para a renda familiar
mensal da população masculina não-branca de 12 a 18 anos, as proporções eram: 13,3%
com renda de até 1 SM e 26,6%, de 1 a 2 SMs. Cabe destacar, também, que a maior
parte desses adolescentes cumpria medida por roubo (41,8%), que vinha seguido de
longe pela categoria homicídio (14,9%). Apesar de a internação ser prevista somente
para atos infracionais cometidos com grave ameaça ou violência contra a pessoa, 11,0%
dos internos estavam nessa condição devido à prática de furto.31 A pesquisa mostrou,
ainda, que apenas 8,6% dos adolescentes cumpriam medida socioeducativa de
semiliberdade, o que demonstra o baixo recurso a essa alternativa.

Outro conjunto de informações levantadas pelo estudo refere-se às próprias insti-
tuições onde os adolescentes estavam internados. Destaca-se, em geral, a inadequação
do ambiente físico para o desenvolvimento da proposta pedagógica socioeducativa, re-
fletida em problemas como o péssimo estado de manutenção e higiene; a inexistência
de espaços para o desenvolvimento de atividades esportivas e de convivência; a
superlotação dos dormitórios; e a tendência de privilegiar o aumento da segurança em
lugar da melhoria do ambiente. Também chama a atenção a precariedade na oferta dos
serviços de educação, profissionalização, assistência à saúde e cultura e lazer. No caso da
educação, por exemplo, embora 99% das unidades oferecessem ensino fundamental e
66%, o ensino médio, os problemas eram muitos: professores sem capacitação específica
para a proposta socioeducativa; carga horária insuficiente para cumprimento do con-
teúdo programado; salas de aula inadequadas; material didático insuficiente em qualidade
e quantidade; inexistência de biblioteca, entre outros. Também, no que se refere à
profissionalização, as dificuldades eram grandes. Embora 85% das unidades oferecessem
alguma ação desse tipo aos internos, elas não eram sistemáticas e dependiam da iniciativa
da direção, não estando ligadas a uma política efetiva e sustentável.

Além das ações dos próprios estados, o governo federal, por meio da SEDH/PR,
executa o programa Atendimento Socioeducativo do Adolescente em Conflito com a
Lei, que apóia a construção, reforma e ampliação de unidades de internação e a realização
dos serviços de atendimentos aos internos e aos egressos do sistema. No entanto, as
ações e os recursos aplicados pelo programa não têm sido suficientes para resolver os
problemas do sistema e efetivar a proposta socioeducativa. Para responder a esses desafios,
foi instituído, em julho de 2006, o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo
(Sinase). Em linhas gerais, o governo federal estabeleceu por meio do Sinase parâmetros
pedagógicos, arquitetônicos, de financiamento e de gestão para orientar a configuração
de um sistema nacional integrado. As dificuldades para implementar os novos parâmetros
são grandes e estão relacionadas tanto à tarefa de unificar as políticas para a execução das
medidas socioeducativas no país como ao desafio de superar a cultura reclusiva e puni-
tiva que tem prevalecido na sociedade brasileira.

No âmbito do Pronasci, também com o objetivo de aperfeiçoar os sistemas de
execução penal e atendimento socioeducativo, foram incluídas algumas propostas, tais

31. As medidas possíveis para atos infracionais de menor gravidade, ordenadas segundo o grau de restrição imposto, são as
seguintes: advertência, obrigação de reparar o dano, prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida e inserção em
regime de semiliberdade.
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como: construção de estabelecimentos especiais para jovens de 18 a 24 anos nas 12 RMs;
reforma e construção de módulos de educação, saúde e informática em estabelecimentos
penais; construção de unidades para o Sinase; extensão aos jovens privados de liberdade de
programas já existentes, como o Brasil Alfabetizado, o ProJovem, o Proeja  e o PSF.

Além dessas, o Pronasci prevê ainda ações novas. Entre elas, inclui-se a participação
das famílias dos apenados em programas como Economia Solidária e Pintando a Cida-
dania, que, embora ainda incipientes e restritos, encerram possibilidades interessantes
de inclusão social. Está prevista ainda a assistência jurídica aos apenados e seus familiares.
Além disso, o Projeto de Proteção dos Jovens em Território Vulnerável (Protejo) destina-se à
formação e inclusão social de jovens e adolescentes que se encontrem em situação
infracional ou em conflito com a lei e expostos à violência doméstica ou urbana. A
formação dos jovens e adolescentes, por meio de práticas esportivas, culturais e educacionais,
visa resgatar a sua auto-estima, incentivar a reestruturação do seu percurso social e o
desenvolvimento da convivência pacífica.

4.2  As ações preventivas
Não é novidade que o sucesso no enfrentamento da violência e da criminalidade também
está atrelado a ações públicas com efeito preventivo, como a política educacional (que
afeta principalmente crianças e jovens), a implantação de infra-estrutura urbana e a
administração da justiça. Nesse sentido, a educação escolar teria a responsabilidade de
transmitir os valores sociais a crianças e adolescentes, capacitá-los para a vivência dos
conflitos de forma não-violenta e prepará-los para a entrada no mercado de trabalho. A
implantação de infra-estrutura urbana, por sua vez, seria capaz, entre outras coisas, de
evitar a emergência de disputas e conflitos em adensamentos populacionais precários.
Seria responsável, também, por garantir iluminação pública, dificultando a ação criminosa
contra os cidadãos, e criar vias para a rápida circulação das forças públicas no atendimento
aos chamados policiais. Por sua vez, a administração da Justiça seria responsável por garantir
o respeito aos direitos e às instituições, evitando a utilização da violência como instrumento
de resolução de conflitos.

Nos últimos anos, políticas mais especificamente voltadas à prevenção da violência
têm sido estruturadas, possivelmente motivadas pelo crescimento das taxas de homicídio
e de outros crimes entre jovens e pela própria difusão de novas tecnologias preventivas.
Essas políticas não necessariamente são conduzidas pelos órgãos de segurança e de justiça
criminal, mas, juntamente com as políticas repressivas, conformam um leque variado
de ações que buscam enfrentar, por vias diversas e com foco nos jovens brasileiros, a
violência e a criminalidade. No Brasil, há ações realizadas pelo poder público (por meio
da União, estados, Distrito Federal e municípios) e por ONGs. No entanto, não há um
levantamento exaustivo dessas iniciativas, sendo possível, com base em algumas fontes
de informação, conhecer apenas uma parcela desses programas e projetos.

No âmbito do governo federal, há diversos programas que apresentam o caráter de
estratégias de prevenção da violência, como, por exemplo, o Paz no Campo, do Ministério
do Desenvolvimento Agrário; o Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas e o
Direitos Humanos, Direitos de Todos, da SEDH/PR; e o Programa de Combate à
Violência contra as Mulheres, da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. Além
desses, há também algumas ações, como o “Apoio à implantação de projetos de prevenção
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à violência”, no âmbito do Programa Sistema Único de Segurança Pública, e a
“Capacitação de profissionais da rede de atenção às vítimas de tráfico de seres humanos”,
do Programa Combate à Criminalidade, ambos do MJ.

Além desses, outros programas federais têm como público-alvo a população jovem.
O quadro 1 apresenta alguns deles, com respectivos objetivos, públicos-alvo, gastos
realizados em 2006 e alguns resultados. Note-se que, à exceção do Programa de Combate
ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, os demais não têm como
objetivo a prevenção da violência. No entanto assumem um caráter preventivo seja
devido à presença de ações específicas voltadas para um problema concreto – como o
“Apoio a serviços de atendimento jurídico-social a crianças e adolescentes ameaçados de
morte”, do Programa de Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente
–, seja pela previsão no desenho do programa de que suas ações podem contribuir para
a prevenção da violência. Destaque-se que, em geral, os programas carecem de integração
e ainda estão longe de atender todo o seu público-alvo. No caso do Segundo Tempo, só
teriam sido atendidas 3,39% das crianças e adolescentes em vulnerabilidade social no
país. O ProJovem, por sua vez, só atende 14% do público-alvo nas capitais e está apenas
iniciando sua expansão para outras cidades.

QUADRO 1 

Programas federais voltados para crianças, adolescentes e jovens que podem ter impacto na 
prevenção à violência 

 
Segundo Tempo / 

Ministério do Esporte 
ProJovem / Secretaria 
Nacional de Juventude 

Promoção e Defesa dos 
Direitos da Criança e 

do Adolescente / 
SEDH/PR 

Combate ao Abuso e à 
Exploração Sexual de 

Crianças e Adolescentes / 
SEDH/PR 

Objetivo Democratizar o acesso 
à prática e à cultura do 
esporte como instru- 
mento educacional, 
visando ao desenvol- 
vimento integral de 
crianças, adolescentes 
e jovens, como meio de 
formação da cidadania 
e melhoria da quali- 
dade de vida.  

Reintegrar o jovem ao 
processo educacional, 
promover sua qualifi- 
cação profissional e 
ação comunitária. 

Promover a política de 
atendimento e garantir a 
ampla defesa jurídico-
social de crianças e 
adolescentes. 

Prevenir e combater a vio-
lência, o abuso e a explo-
ração sexual de crianças e 
adolescentes. 

Público-alvo Estudantes do ensino 
médio e fundamental em 
vulnerabilidade social. 

Jovens que tenham entre 
18 e 24 anos, que 
concluíram a 4ª série do 
ensino fundamental, mas 
não tenham finalizado a 
8ª série e que não 
tenham vínculo formal.1 

Crianças e adolescentes 
de 0 a 18 anos. 

Crianças e adolescentes em 
situação de vulnerabilidade 
em relação à violência, ao 
abuso e à exploração sexual 
e respectivas famílias.  

Liquidado 2006 R$ 131 milhões R$ 247 milhões R$ 13 milhões R$ 59 milhões 
Alguns 

resultados de 
2006 

Atendimento de 3,39% 
das crianças de 7 a 17 
anos em vulnerabi-
lidade social (renda 
familiar per capita de até 
½ SM) matriculadas no 
ensino fundamental e 
médio. 

163,1 mil jovens 
matriculados nos cursos 
em dezembro e 28 mil 
concluintes. Os matri- 
culados correspondem a 
14% do público-alvo das 
capitais brasileiras. 

Proteção de 360 
crianças e adolescentes 
ameaçados de morte, 
em conjunto com seus 
familiares. 

Implantação em 1.126 
municípios dos Centros de 
Referência Especializados de 
Assistência Social (Creas), 
nos quais são implemen- 
tados, entre outros, serviços 
de proteção social a vítimas 
de violência, abuso ou 
exploração sexual. A capaci- 
dade de atendimento foi 
ampliada para 55,6 mil 
crianças e adolescentes. 

Fonte: Relatório Anual de Avaliação do PPA 2004-2007. Exercício 2007, ano-base 2006. 
Elaboração: Disoc/Ipea. 
Nota: 

1
 O ProJovem foi reformulado em 2007, tendo sido revisto seu público-alvo, entre outras alterações. 
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Nessa linha preventiva, o Pronasci prevê a implementação, em comunidades das
12 RMs selecionadas, de programas e ações já existentes, como o Brasil Alfabetizado, o
Proeja, o Esporte e Lazer na Cidade e os Pontos de Cultura. Além destes, prevê-se ainda,
por meio do projeto Reservista Cidadão, a capacitação de 63 mil jovens recém-licenciados
do serviço militar obrigatório para atuar como líderes comunitários em ações junto aos
jovens com vistas à prevenção da violência.

Para além das ações executadas diretamente pelo governo federal, a Senasp realizou
um levantamento que alcançou 168 projetos de prevenção à violência existentes no
Brasil, apoiados ou não pela secretaria.32 Destes, existem projetos das polícias militares,
corpos de bombeiros, polícias civis, secretarias estaduais de segurança pública e de outras
instituições, associações e fundações. Dentre os principais objetivos dos projetos está a
atenção ao público juvenil, sendo que a maior parte tinha como público-alvo a faixa
etária de 12 a 24 anos. Tais iniciativas se afirmam como voltadas para a “capacitação de
jovens”, o “combate à ociosidade juvenil”, a “retirada de menores das ruas” ou a “prevenção
do uso de drogas entre adolescentes”. No cálculo do número de pessoas atingidas dire-
tamente nos 12 meses anteriores à pesquisa, contabilizaram-se desde projetos que atendiam
menos de 100 pessoas a projetos com mais de 2 mil pessoas atingidas.

Esses programas, com exceção daqueles voltados para o acesso aos esportes, são
relativamente novos no Brasil. A grande maioria deles carece de avaliações que ajudem
a determinar sua capacidade de impacto na prevenção da violência. Além disso, falta
uma política nacional de prevenção da violência que incentive a maior integração entre
as diferentes iniciativas, avalie as diferentes metodologias, difunda as melhores práticas
e garanta recursos que permitam atingir por completo os públicos-alvo. É fundamental,
portanto, fortalecer a ação pública nessa área, pois atuar sobre os jovens a partir de uma
perspectiva de prevenção da violência pode ter impactos muito positivos tanto no que
diz respeito a evitar que muitos dos que se encontram em situação vulnerável entrem no
mundo dos delitos, quanto a interromper ciclos de violência já estabelecidos.

Se a política de prevenção da violência ainda é precária e deixada a cargo de iniciativas
locais e o sistema de justiça criminal não observa quaisquer especificidades desse segmento
da população, a proposta do Pronasci parece romper com essa tendência, ao eleger
como público prioritário de suas ações a população de 15 a 29 anos de idade, moradora
das RMs. Ao prever ações para esse público, tanto no campo da prevenção da violência
quanto com o objetivo de evitar a reincidência criminal, o programa avança em relação
ao que vem sendo implementado nesse campo e pode ter conseqüências importantes
em termos de reduzir a exposição dos jovens à violência e à criminalidade. O programa
também prevê ações que visam aumentar a legitimidade do sistema de justiça criminal,
como apoio à implantação de policiamento comunitário, a ouvidorias de polícias, reforma e
construção de estabelecimentos penais para jovens e de unidades de internação de ado-
lescentes em conflito com a lei.

No entanto, o Brasil tem um longo caminho a percorrer no equacionamento das
questões referentes à relação entre violência e juventude. De um lado, faltam recursos
no sistema de justiça criminal para a melhoria das condições de internação (de apenados,

32. BRASIL. Ministério da Justiça. Secretaria Nacional de Segurança Pública. Perfil das práticas cadastradas no Observatório
de Práticas de Prevenção à Violência e Criminalidade, jun. 2005.
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presos provisórios, pessoas em medida de segurança e de adolescentes no sistema de
medidas socioeducativas), capacitação de operadores de segurança pública, remuneração
de policiais e agentes de custódia estaduais. De outro lado, além dos recursos insuficientes,
há valores sociais arraigados que entravam a implantação de um sistema de justiça criminal
que respeite de fato o Estado de Direito. Para boa parte da sociedade, um infrator –  e
até um suspeito – não é mais cidadão, não tem o direito de ser considerado inocente até
que se prove o contrário, não pode ser punido apenas com a perda de liberdade ou com
o cumprimento de penas alternativas e também não merece receber um tratamento
digno quando preso. Como o jovem é o principal alvo do sistema de justiça criminal e
das políticas públicas de segurança, passa a ser também o principal atingido pelas defi-
ciências desse sistema e pela suspeição social.

5  Considerações finais
Dentre os principais fatos ocorridos no primeiro semestre de 2007, relacionados às
áreas de justiça e de segurança pública, destacaram-se as mudanças normativas no campo
do processo civil, trabalhista e criminal; a operação policial realizada no Complexo do
Alemão, no Rio de Janeiro, envolvendo uma polêmica estratégia de atuação; e os últimos
trâmites, no Legislativo, das matérias que tratam da Defensoria Pública, enfocando os
impasses colocados à sua efetiva implementação.

Quanto à implementação da política na área de justiça, abordou-se a atuação do
governo federal no sentido de promover a democratização do acesso à Justiça no país. As
iniciativas, capitaneadas pelo MJ, podem ser agrupadas em quatro conjuntos: em um
primeiro, estão as “ações de cidadania”, destinadas a disseminar, junto à população, uma
série de informações acerca dos seus direitos civis, econômicos, políticos, culturais etc.;
em um segundo conjunto de iniciativas, está o fortalecimento das defensorias públicas
estaduais e da União; em um terceiro, estão as tentativas de aproximação entre o Judiciário
e as comunidades dispersas pelo território brasileiro, especialmente por meio de projetos
como a “justiça comunitária” e a “justiça itinerante”; e, em quarto lugar, está a aposta em
caminhos alternativos de resolução de conflitos, centrada na estruturação de núcleos de
mediação em diversas comunidades brasileiras.

Na área de segurança pública, apresentou-se o novo programa do governo federal
destinado ao enfrentamento da violência e da criminalidade, o Pronasci. O programa,
que foi apresentado como prioridade governamental para os próximos quatro anos e
prevê um significativo montante de recursos, tem o mérito de estabelecer alguns focos
de público-alvo e de territórios e reunir iniciativas de segurança pública a ações sociais,
além de pretender articular ações das esferas federal, estadual, municipal e local. Adicio-
nalmente, reúne iniciativas de diferentes áreas de atuação governamental, como educação,
cultura, desenvolvimento urbano, segurança pública e justiça.

Entretanto, a proposta não foi apresentada como uma política fechada, desenhada de
modo a lidar com a complexidade do problema que pretende combater, mas sim como
um conjunto de ações em diferentes áreas, que não se complementam necessariamente e
que, na prática, além dos problemas de gerenciamento que tendem a ocasionar, podem não
convergir sinergicamente no sentido desejado pelos objetivos do programa. Como começa a
ser implementado em 2008, caso se efetivem as ações de monitoramento e avaliação
previstas desde o início de sua implementação, o programa poderá ter seus resultados
parciais e finais mensurados, bem como seus rumos corrigidos ao longo da execução.
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Uma das inovações do Pronasci é a definição do público-alvo prioritário de jovens
de 15 a 29 anos em situação de vulnerabilidade social, em famílias expostas à violência,
incluindo adolescentes cumprindo medidas socioeducativas e jovens detentos ou egressos
do sistema penitenciário. É o primeiro programa do governo federal na área de segurança
pública que apresenta um claro recorte etário, priorizando os jovens. Trata-se de uma
inovação promissora, ainda que tardia, dado que os jovens são aqueles que mais aparecem
nas estatísticas criminais tanto como autores quanto como vítimas de crimes violentos e
têm sido, historicamente, o público das ações na área de segurança pública por excelência.

A análise da relação entre juventude e segurança pública, abordada na seção “Tema
em destaque”, indica que as políticas públicas desenvolvidas nessa área caracterizam-se,
principalmente, pelo teor repressivo, especialmente aquelas ligadas à abordagem policial e
ao sistema penal. As ações preventivas são relativamente recentes e limitadas, não sendo
executadas pelo governo federal de modo abrangente e sistemático ou de forma a con-
vergir com as demais políticas destinadas ao enfrentamento da violência. Seus méritos,
no entanto, são vários, dentre eles os de se antecipar à ocorrência do crime, buscar
impedir o envolvimento dos jovens com episódios de violência e reduzir a pressão sobre
o sistema de justiça criminal, cuja capacidade de punir e reinserir é restrita. Diante das
altas taxas de violência existentes na sociedade brasileira, seria da maior importância que
uma política nacional de prevenção à violência fosse estruturada, incluindo ações locais
para o enfrentamento de fatores de risco e a potencialização de fatores de proteção
(principalmente em relação aos jovens) e buscando ampliar a ação do sistema de justiça
criminal da simples repressão e punição para o tratamento e reinserção social dos apenados.






